
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
Agravo  de  Instrumento  nº  2004381-38.2014.815.0000  —  2ª Vara  da  Fazenda  Pública  da 
Capital
Relator : Ricardo Vital de Almeida - Juiz convocado em substituição ao Des. Saulo 

Henriques de Sá e Benevides.
Agravante : PBPREV - Paraíba Previdência
Advogado : Renata Franco Feitosa Mayer
Agravado : Ana Lúcia dos Santos
Advogado : Eduardo Marcelo de Oliveira Araújo e Handerson de Souza Fernandes

AGRAVO DE INSTRUMENTO — DESCUMPRIMENTO DO ART. 
526  DO  CPC  —  ARGUIÇÃO  PELO  AGRAVADO  — 
INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  —  APLICAÇÃO  DO  ART. 
557,  'CAPUT',  DO  CPC  —  ENTENDIMENTO  DO  STJ  — 
SEGUIMENTO NEGADO. 

— “O recorrente deve juntar aos autos do processo cópia do  agravo de 
instrumento e do comprovante de interposição no prazo previsto pelo art.  
526 do  CPC.  O  descumprimento deve  ser  "argüido  e  provado  pelo  
agravado" (parágrafo único do dispositivo), o que impede o conhecimento  
de  ofício  pelo  Tribunal.(STJ  –  RESP  834089/RJ  –  Rel.  Min.  Herman  
Benjamin – Segunda Turma – Dje 11/03/2009)

Vistos, etc.

Cuida-se de  Agravo de  Instrumento  interposto  pela  PBPREV -  Paraíba 
Previdência, em face da decisão interlocutória proveniente do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 
da Capital que, nos da Ação de Cobrança c/c Revisão de Pensão por Morte, movida por Ana Lúcia 
dos Santos, deferiu o pedido de antecipação da tutela, determinando que o réu pague a pensão por 
morte no mesmo quantum a que faria jus o aposentado, ao menos no valor de R$ 13.817,65, em 
conformidade  com  o  processo  nº  200.2007.747344-1,  bem  como  para  determinar  que  o  réu 
demonstre os valores que seriam recebidos atualmente pelo Sr. Antônio Henrique dos Santos, assim 
como a entrega dos últimos 06 (seis) contracheques atuais.

Irresignada, a recorrente afirma, em síntese, que o benefício percebido pela 
agravada  não  é  dotado  de  paridade,  sendo  devido  apenas  em casos  excepcionados  pelo  texto 
constitucional.

Às fls. 38/40 foi indeferido o pedido de atribuição de efeito suspensivo.

Contrarrazões às fls. 48/58 alegando, em síntese, o descumprimento do art. 
526 do CPC pelo agravante. 
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Indeferido  pedido  de  reconsideração  às  fls.  78/79,  mantendo  a  decisão 
liminar.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pelo não 
conhecimento do recurso, em razão do descumprimento do art. 526 do CPC (fls. 81/82).

É o que basta relatar. 

Decido.

Conforme se vê da certidão de fl. 59, a parte agravante apresentou no juízo 
de 1º grau cópia da petição de interposição do agravo de instrumento fora do prazo legal.

Nas  contrarrazões  apresentadas  pela  parte  agravada,  houve  menção  ao 
descumprimento da regra do art. 526 do CPC, pugnando pelo não conhecimento do agravo, em 
virtude da inobservância do mencionado artigo. 

Ora, o dispositivo da legislação processual civil é claro:

Art. 526. O agravante, no prazo de 3 (três) dias, requererá juntada, aos autos do processo de 
cópia da petição do agravo de instrumento e do comprovante de sua interposição, assim 
como a relação dos documentos que instruíram o recurso.

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, desde que argüido e pro-
vado pelo agravado, importa inadmissibilidade do agravo.

Neste viés, segue entendimento pretoriano:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESCUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 526 DO  
CPC.  QUESTÃO  ATRELADA  AO  REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  ÓBICE  DA  
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A Corte  Especial  do  STJ,  no  julgamento  do  Recurso  Especial  Representativo  da  
Controvérsia REsp nº 1.008.667/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Corte Especial, DJe 17/12/2009,  
firmou o entendimento segundo o qual o descumprimento das providências enumeradas  
no  caput  do  art.  526  do  CPC,  adotáveis  no  prazo  de  três  dias,  somente  enseja  as  
consequências dispostas em seu parágrafo único se o agravado suscitar a questão formal  
no  momento  processual  oportuno  e  comprovar  o  seu  descumprimento,  sob  pena  de  
preclusão.
2. O Tribunal de origem, com base no contexto fático-probatório dos autos, assentou que  
não ficou comprovou por nenhum meio o descumprimento do disposto no artigo 526 do  
CPC. Infirmar, esse entendimento, em sede de recurso especial, é inviável, conforme óbice  
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  490.961/ES,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 05/08/2014)

(...)  Deveras,  somente  com  o  acréscimo  do  parágrafo  único  ao  artigo  526, do  CPC,  
promovido  pela  Lei  10.352/2001,  a  juntada  da  cópia  do  agravo de  instrumento  e  do  
respectivo comprovante de interposição aos autos do processo original passou a configurar  
providência  obrigatória,  cujo  descumprimento enseja  a  inadmissibilidade  do  recurso,  
desde  que  suscitado,  pelo  agravado,  no  momento  processual  oportuno,  sob  pena  de  
preclusão  (REsp  504.532/ES,  Rel.  Ministro  Aldir  Passarinho  Júnior,  Quarta  Turma,  
julgado  em  24.06.2008,  DJe  25.08.2008;  REsp  859.573/PR,  Rel.  Ministro   Luiz  Fux,  
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Primeira Turma,  julgado em 16.10.2007, DJ 19.11.2007; AgRg na MC 13.186/RJ,  Rel.  
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 11.09.2007, DJ 18.10.2007; REsp  
289.121/RJ,  Rel.  Ministro   João  Otávio  de  Noronha,  Segunda  Turma,  julgado  em  
13.12.2005, DJ 22.03.2006; e AgRg no Ag 584.277/GO, Rel. Ministro Barros Monteiro,  
Quarta Turma, julgado em 16.11.2004, DJ 01.02.2005).(STJ - REsp 906252/SP – Rel.Min.  
Luiz Fux – Primeira Turma – Dje 01/12/2008) 

Pois  bem.  O  presente  recurso  foi  interposto  em 05/03/2014  e  a  petição 
informando da interposição do recurso somente foi protocolada em 11/03/2014 (fl. 59), portanto, 
fora do prazo previsto na Lei.

Destarte, arguido o descumprimento e devidamente comprovado, impõe-se a 
inadmissão do presente agravo.

Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao 
recurso, ante sua manifesta inadmissibilidade.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 19 de agosto de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado
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